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                      SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

 

PL 970/25 

 

Realizada a pesquisa legislativa, a respeito do assunto foi localizado: 

 

- Lei Federal nº 9.263, de 12 de janeiro de 1996, que dispõe sobre o planejamento 

familiar;  

 

- Lei Federal nº 11.108, de 07 de abril de 2005, que garante às parturientes a presença 

de acompanhante durante o trabalho de parto, parto, e pós parto; 

 

- Lei Federal nº 11.634, de 27 de dezembro de 2007, que dispõe sobre o direito da 

gestante ao conhecimento da maternidade em que receberá assistência; 

- Lei Federal nº 13.872, de 17 de setembro de 2019, que estabelece o direito de as mães 

amamentarem seus filhos durante a realização de concursos públicos na administração 

pública direta e indireta dos Poderes da União 

- Lei Estadual nº 10.241, de 17 de março de 1999, que dispõe sobre os direitos dos 

usuários dos serviços e das ações de saúde do Estado; 

 

- Lei Estadual nº 10.689, de 30 de novembro de 2000, que dispõe sobre a permanência 

de acompanhantes dos pacientes internados nas unidades de saúde do Estado;  

 

- Lei Estadual nº 13.069, de 12 de junho de 2008, que determina que os hospitais 

conveniados ao Sistema Único de Saúde informem à parturiente sobre o seu direito a 

um acompanhante; 

- Lei Estadual nº 15.759, de 25 de março de 2015, que assegura o direito ao parto 

humanizado nos estabelecimentos públicos de saúde do Estado e dá outras 

providências 

- Lei Estadual nº 17.431, de 14 de outubro de 2021, que consolida a legislação paulista 
relativa à proteção e defesa da mulher 

- Lei Municipal nº 13.172, de 15 de agosto de 2001, que institui o “Programa Mulher - 

Sua Saúde, Seus Direitos"; 
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− Lei Municipal nº 13.211, de 13 de novembro de 2001, que dispõe sobre a instituição 

do “Programa de Proteção da Saúde da Gestante e do Recém-Nascido no Município”, 

e dá outras providências; 

 

− Lei Municipal nº 13.998, de 10 de junho de 2005, que dispõe sobre a permanência de 

acompanhantes dos pacientes nas unidades de saúde do Município de São Paulo; 

 

− Lei Municipal nº 14.413, de 31 de maio de 2007, que dispõe sobre os direitos dos 

usuários dos serviços e das ações de saúde, e dá outras providências; 

 

− Lei Municipal nº 15.043, de 27 de novembro de 2009, que dispõe sobre os serviços 

públicos municipais de atendimento à saúde da mulher, e dá outras providências; 

 

− Lei Municipal nº 15.945, de 23 de dezembro de 2013, que estabelece diretrizes para 

a criação do denominado “Programa Centro de Parto Normal - Casa de Parto”, no âmbito 

do Município de São Paulo; 

 

− Lei Municipal nº 16.500 que 20 de julho de 2015, que altera a Lei nº 14.485, de 19 de 

julho de 2007, para incluir a Semana Municipal de Apoio e Conscientização sobre o 

Parto Humanizado, a ser comemorada na primeira semana do mês de maio, e dá outras 

providências. 

 

− Lei Municipal nº 16.602, de 23 de dezembro de 2016 que Dispõe sobre a permissão 

da presença de doula durante todo o período de trabalho de parto, parto e pós-parto 

imediato, bem como nas consultas e exames de pré-natal, sempre que solicitado pela 

parturiente, nas maternidades, hospitais e demais equipamentos da rede municipal de 

saúde. 

 

- Lei Municipal nº 18.093, de 26 de fevereiro de 2024, que dispõe sobre a fixação 

de placas e a distribuição de informativos sobre o direito a acompanhante para 

parturientes nos equipamentos do Sistema Único de Saúde (SUS), da rede direta 

ou conveniada, no Município de São Paulo. 

 

A pesquisa constatou lei de idêntico teor à proposta apresentada. Ressaltamos 

neste ponto que conforme previsto no art. 2º, caput e §1º, do Decreto-Lei nº 

4.657/42 (Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro), a lei terá vigor até 

que outra a modifique ou revogue e, além disso, a lei posterior revoga a anterior 

quando expressamente o declare, quando seja com ela incompatível ou quando 

regule inteiramente a matéria de que tratava a lei anterior. Além disso, cumpre a 

análise da possível aplicação do disposto do art. 212, IV, do Regimento Interno 

desta Casa Legislativa, que prevê que serão restituídas ao autor as proposições 

que disponham no mesmo sentido de lei existente sem alterá-la, tendo em vista 
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que a eventual aprovação deste PL poderá implicar em uma revogação implícita 

total da Lei Municipal citada. 

 

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 

Sr. Presidente. 

São Paulo, 05 de dezembro de 2025. 

 

 

Juliana Trindade  

Procuradora Legislativa 

OAB/SP 232.414 
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